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Ata n.º 8 / XIV / 1.ª SL

Aos seis dias do mês de janeiro de 2020, pelas quinze horas e trinta minutos, reuniu a 

Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, na sala 7 do Palácio 

de São Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças 

que faz parte integrante desta Ata, tendo a seguinte,

Ordem do Dia:

1. Informações gerais

2. Apreciação e votação do parecer de assentimento para a deslocação de 
Sua Excelência o Presidente da República, à República de Moçambique, 
entre 12 e 18 de janeiro de 2020, para representar o nosso País na tomada 
de posse do Presidente Filipe Nyusi.

3. Apreciação e votação do Parecer da Proposta de Lei n.º 04/XIV/1.ª –
“Aprova as Grandes Opções do Plano para 2020”.

Deputado autor do Parecer: Paulo Porto (PS)

4. Apreciação e votação do Parecer da Proposta de Lei n.º 06/XIV/1.ª (Gov) 
– “Aprova o Quadro Plurianual de Programação Orçamental para os anos de 
2020-2023”

Deputado autor do Parecer: Paulo Porto (PS)

5. Apreciação e votação do Parecer da Proposta de Lei n.º 05/XIV/1.ª –
“Aprova o Orçamento do Estado para 2020.

Deputado autor do Parecer: António Maló de Abreu (PSD)

6. Apreciação e votação do Parecer da Comissão, no âmbito da Petição n.º
634/XIII/4ª da iniciativa de Felipe Pereira da Costa que “Solicitam alteração 
legislativa à Lei do Seguro Social Voluntário, com vista à inclusão dos 
portugueses na diáspora no Sistema de Segurança Social”.

Deputado autor do Parecer: Paulo Porto (PS)
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7. Grupos Parlamentares de Amizade: discussão e votação da proposta da 
Comissão para os Grupos multilaterais.

8. Distribuição de iniciativas legislativas e nomeação dos autores dos 
pareceres:

9. Aprovação de Atas 

Ata n.º 7, de 17.dez.2019

10. Outros assuntos

______________   //   ____________

Foi dado início à sessão, presidida pelo Senhor Presidente da Mesa, Deputado Sérgio 

Sousa Pinto (PS), que deu as boas-vindas aos Senhores Deputados presentes.

No Ponto 1., começou o Senhor Presidente por desejar a todos um bom ano de 2020.

Seguidamente, relembrou ter entrado em vigor o novo sistema de justificação de faltas em 

Comissão, semelhante ao que já ocorre para o Plenário. Assim, os Srs. Deputados passarão 

a receber notificações das faltas através de comunicação por correio electrónico, a qual 

incorporará uma ligação ativa onde a justificação pode ser diretamente efetuada pelo 

Deputado.

Passados ao Ponto 2., procedeu-se à leitura do Parecer da Comissão referente à 

deslocação do Senhor Presidente da República, à República de Moçambique. Submetido a 

votação, o parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes, tendo-se 

registado a ausência do BE, PCP, CDS-PP e PAN.

No Ponto 3., foi concedida a palavra ao Senhor Deputado Paulo Porto (PS), para 

apresentação do seu Parecer relativo à PPL n.º 4/XIV/1.ª. Depois de uma breve introdução, 
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aludiu sinteticamente à componente relacionada com a atividade prevista para a área da 

política externa portuguesa, nos termos constantes do documento que se disponibiliza aqui.

Concluiu, propondo a remessa do Parecer à 4.ª Comissão, para os fins legal e 

regimentalmente convenientes. 

Seguidamente, intervieram os Senhores Deputados:

Paulo Neves (PSD), que começou por felicitar o autor do Parecer pelo trabalho realizado, 

mormente no que tange o teor do seu ponto 4. Sugeriu, ainda assim, uma correção e uma 

proposta. No primeiro caso, relacionada com a inserção sistemática da matéria relacionada 

com as relações multilaterais. E uma proposta, pretendedo que na estética da apresentação, 

pudesse ser conferido maior destaque à questão da internacionalização da economia 

portuguesa.

Paulo Porto (PS), para agradecer os contributos, tendo manifestado inteira disponibilidade 

para acolhê-los na versdão final a ultimar e que, para os efeitos devidos, será remetida aos 

Serviços.

Submetido a votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes, 

tendo-se registado a ausência do BE, PCP, CDS-PP e PAN. 

No Ponto 4. da OD, manteve a palavra o Senhor Deputado Paulo Porto (PS), agora para 

apresentação do seu Parecer referente à PPL n.º 6/XIV/1.ª.

Depois de situar a matéria em análise, sublinhou a relevância da previsão orçamental

plurianual, tendo aludido concretamente ao impacto da mesma na área da política externa 

portuguesa. Uma vez apresentada uma súmula das ideias a reter no documento _ 

consultável aqui _, concluiu reunir o mesmo as condições legal e regimentalmente exigíveis 

para, uma vez aprovado, ser remetido à 4.ª Comissão.

Submetido a votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes, 

tendo-se registado a ausência do BE, PCP e PAN.

Transportados para o Ponto 5., foi concedida a palavra ao Senhor Deputado António Maló 

de Abreu (PSD), para apresentação do seu Parecer relacionado com a PPL referente ao 

Orçamento de Estado. Depois de uma breve introdução, aludiu sinteticamente à componente 

relacionada com a atividade prevista para a área da política externa portuguesa, nos termos 

constantes do documento que se disponibiliza aqui. Terminou, fazendo votos de que o 

Governo consiga efetivamente cumprir o orçamento previsto para a área da política externa, 
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tendo concluído que o Parecer ora analisado reunia condições de aprovação e de 

subsequente envio à 4.ª Comissão, para os fins legal e regimentalmente convenientes. 

Interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS), tendo começado por assinalar o nível e a 

objetividade do trabalho realizado. Sublinhou, ainda, o acréscimo em 22% registado na 

dotação para a área externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros, compreendendo um 

aumento da atividade diplomática em 2020. Relevou, igualmente, a importância deste 

Orçamento para as relações no contexto da CPLP, bem como para o cumprimento das 

metas para o período 20/30, no âmbito da cooperação. Terminou, sinalizando a importância 

da realização em Portugal da Conferência dos Oceanos, a qual deve ser vista como 

momento determinante para a prossecução do projeto de alargamento da Plataforma 

Continental de Portugal, em fase decisiva de conclusão.  

Submetido a votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes, 

tendo-se registado a ausência do BE, PCP e PAN.

Relativamente ao Ponto 6., solicitou o Senhor Deputado Paulo Porto (PS) a apresentação 

do Parecer aqui referido na próxima reunião da Comissão, o que foi unanimemente aceite, 

sem oposição.

No Ponto 7. da OD, tomou a palavra o Senhor Presidente para, no seguimento da anterior 

reunião da Comissão, concluir a análise da questão dos Grupos Parlamentares de Amizade 

multilaterais. Assim, sumariamente, relembrou existirem do antecedente apenas dois

Grupos multilaterais, tendo sido por si sugerido que a Comissão, uma vez compulsadas as 

suas motivações, interesse e âmbito de intervenção, apoie a continuação das suas 

atividades na corrente Legislatura. 

Submetida a votação, a sugestão do Senhor Presidente foi aprovada por unanimidade dos 

Deputados presentes, tendo-se registado a ausência do BE, PCP e PAN.

No Ponto 8., referente a iniciativas para distribuição, foi dado conhecimento da entrada na 

Comissão das seguintes iniciativas:



Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas

5

 O Projeto de Resolução n.º 179/XIV/ 1.ª (PS) (Recomenda ao Governo que desencadeie 

o procedimento para conclusão da vinculação da República Portuguesa ao Protocolo 

Adicional de 2014 sobre Trabalho Forçado da Organização Internacional do Trabalho).

Sobre esta matéria, o PS informou que a apresentação e discussão desta iniciativa irá 

decorrer em Plenário.

 - A Proposta de Lei n.º 179/XIII/4.ª (GOV) (Altera a Lei n.º 17/2014, de 10 de abril, que 

estabelece as bases da política de ordenamento e de gestão do Espaço Marítimo 

Nacional). 

Foi notado que a competência originária para emissão do Parecer cabe à Comissão de 

Agricultura e Mar, possuindo a CNECP competência por conexão, tal como a 1.ª e a 3.ª 

Comissões;

Instado a pronunciar-se, o plenário da Comissão entendeu, por unanimidade dos 

Deputados presentes (com a ausência de BE, PCP e PAN), tratar-se de matéria de 

superior relevância, pelo que a Comissão deveria elaborar, discutir e aprovar Parecer. 

Para tal, cabendo ao PSD a indigitação do respetivo autor, ficou do mesmo incumbido 

o Senhor Deputado António Ventura. 

No Ponto 9., foi lida a ata referente à reunião ocorrida em 17 de dezembro de 2019, a qual, 

submetida a votação, foi aprovada por unanimidade dos Deputados presentes (ausência de 

BE, PCP e PAN).

Finalmente, no Ponto 10. da OD, relembrou o Senhor Presidente que a próxima reunião da 

Comissão terá lugar a 21 de janeiro, para audição do Senhor Ministro dos Negócios 

Estrangeiros, na apreciação do OE na especialidade. 

Atendendo aos encargos decorrentes da discussão do Orçamento de Estado e à realização 

de Jornadas Parlamentares do PS, a 28 e 29 de janeiro próximo, a realização de reuniões 

durante o mês de janeiro ficaram dependentes da avaliação in casu da respetiva 

necessidade. 

______________   //   _____________
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Nada mais havendo a tratar, a reunião o foi encerrada pelas dezasseis horas e vinte minutos,

dela sendo lavrada a presente Ata, a qual depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada.

A presente reunião foi gravada em áudio podendo o registo áudio ser consultado aqui

Palácio de São Bento, 6 de janeiro de 2020,

O Presidente da Comissão

(Sérgio Sousa Pinto)
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Folha de Presenças

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados:

Alexandra Vieira
António Maló de Abreu
António Ventura
Ascenso Simões
Bacelar de Vasconcelos
Carla Sousa
Carlos Alberto Gonçalves
Edite Estrela
Isabel Meireles
José Cesário
Paulo Neves
Paulo Pisco
Paulo Porto
Sérgio Sousa Pinto
Susana Correia
Telmo Correia

Faltaram os seguintes Senhores Deputados:

João Azevedo
João Oliveira
Lara Martinho
Ricardo Baptista Leite

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados:

André Neves
André Silva
Pedro Filipe Soares

A presente Ata foi aprovada em reunião da Comissão ocorrida em fevereiro de 2020.


